
Data e Horário: 30 de abril de 2010, às 10:00 horas. Local: sede social, na Capital do Estado de São Paulo, na 
Av. das Nações Unidas, 8.501, 19º andar, Parte, Pinheiros, CEP 05425-070. Mesa: Carlos Henrique Aguiar 
Rodrigues Catraio - Presidente e Eduardo Shiraishi Furlan - Secretário. Presença: acionistas representando a 
totalidade do capital social. Convocação: dispensada a comprovação da convocação prévia pela imprensa, bem 
como a publicação dos avisos de que trata o Artigo 133 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme 
alterada, de acordo com o facultado, respectivamente, pelo Parágrafo 4º do Artigo 124 e pelo Parágrafo 4º do 
Artigo 133 da referida Lei. Ordem do Dia: I) Assembleia Geral Ordinária: (i) aprovar as Demonstrações 
Financeiras concernentes ao exercício social encerrado em 31.12.2009, documentos esses já de pleno 
conhecimento dos Acionistas, conforme publicação nos jornais “Diário Ofi cial do Estado de São Paulo” e “Diário 
de São Paulo”, nas respectivas edições publicadas em 26.03.2010; (ii) deliberar sobre a destinação do lucro 
líquido do Banco e o pagamento de dividendos; (iii) eleger a Diretoria, com mandato até Assembleia Geral 
Ordinária de 2012; (iv) eleger o Conselho Consultivo com mandato até a Assembleia Geral Ordinária de 2012; 
(v) referendar a mudança do jornal de grande circulação (imprensa comum) utilizado para as publicações legais 
ordenadas pelo artigo 289 da Lei 6.404/76; II) Assembleia Geral Extraordinária: (i) alterar o Artigo 20 do 
Estatuto Social; (ii) alterar o Artigo 22 do Estatuto Social; (iii) alterar o Inciso III do Artigo 28 do Estatuto Social; 
(iv) consolidar o Estatuto Social. Deliberações Tomadas por Unanimidade: (I) foram aprovadas em 
Assembleia Geral Ordinária, sem qualquer ressalva: (i) as Demonstrações Financeiras do Banco, referentes 
ao exercício social encerrado em 31.12.2009; (ii) a não distribuição de dividendos tendo em vista a ocorrência de 
prejuízo, conforme Demonstrações Financeiras acima mencionadas; (iii) a utilização do saldo total da Reserva 
de Lucros, no valor de R$ 502.219,23, para absorção de Prejuízos Acumulados; (iv) a eleição de membros da 
Diretoria, com mandato até a Assembleia Geral Ordinária de 2012, a saber: como Diretor Presidente o 
Sr. Carlos Henrique Aguiar Rodrigues Catraio, português com igualdade de direitos, em conformidade com a 
legislação brasileira, portador da Cédula de Identidade RG nº 126.495.427-SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob 
nº 572.448.987-20, casado, administrador de empresas; e como Diretores sem designação específi ca os 
Srs. Luiz Alberto Fortuna Stouthandel, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 11.049.209-2-SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 011.812.248-70, Hirosi Tanahara, 
brasileiro, viúvo, bancário, portador da Cédula de Identidade RG nº 6.912.250-SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob 
o nº 640.892.158-20, Roberto Astorga Perez Júnior, fi lipino, solteiro, administrador de empresas, portador da 
Cédula de Identidade para Estrangeiros RNE nº W335911-9–DPMAF/SE e inscrito no CPF/MF sob o 
nº 765.944.247-34 e Sr. Rodrigo Cristoforo Del Barrio, brasileiro, casado, bancário, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 17.824.643-SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 118.861.868-71. Todos residentes e 
domiciliados na cidade de São Paulo (SP), com endereço comercial na Av. das Nações Unidas, 8.501, 19º 
andar - Parte, Pinheiros, São Paulo (SP) - CEP 05425-070. Os Diretores ora eleitos declaram (i) não estarem 
incursos em nenhum dos crimes previstos em lei, que os impeça de exercer atividades mercantis; (ii) terem pleno 
conhecimento das disposições do artigo 147 da Lei 6404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada; e 
(iii) não estarem impedidos de exercer a administração da Sociedade: por lei especial; em virtude de condenação 
criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela; em virtude de pena que vede, ainda que temporariamente, 
o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou 
contra a economia popular, contra o sistema fi nanceiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, 
contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade; (v) a eleição de membros do Conselho Consultivo, 
com mandato até a Assembleia Geral Ordinária de 2012, a saber: José de Lima Massano, angolano, casado, 
bancário, residente e domiciliado na Travessa de Moçambique, 10, 5º andar, Patrice Lumumba, Ingombota, 
Angola, portador do Passaporte N0457098; Carlos Henrique Aguiar Rodrigues Catraio, acima já qualifi cado; 
Pedro Manuel de Oliveira Cardoso, português, casado, administrador, residente e domiciliado na Rua Coronel 
Garcês Lencastre nº 407, bloco B - R/C Esquerdo, 2775-378, Parede, Portugal, portador do passaporte G256256; 
Maria do Carmo Cardoso Simões Duarte, portuguesa, empregada bancária, divorciada, residente e domiciliada 
na Rua Padre António d’Oliveira nº 2, 2760-089, Oeiras, Lisboa, Portugal, portadora do passaporte H18775, 
todos como Conselheiros Consultivos; (vi) a mudança do jornal de grande circulação (imprensa comum) utilizado 
para as publicações legais ordenadas pela Lei 6.404/76 (artigo 289), que passam a ser feitas no jornal “Diário de 
São Paulo”, mantendo-se o Diário Ofi cial do Estado de São Paulo como jornal ofi cial. (II) foram aprovadas em 
Assembleia Geral Extraordinária, sem qualquer ressalva: (i) a alteração do Artigo 20 do Estatuto Social, 
passando a ter a seguinte redação: “Artigo 20. - O Conselho Consultivo será composto por no mínimo 3 (três) e 

no máximo 7 (sete) membros, todos com a denominação de Conselheiro Consultivo, residentes ou não no País. 
§ 1º - Os membros do Conselho Consultivo serão livremente escolhidos pela Assembleia Geral a cada 2 (dois) 
anos e destituíveis a qualquer tempo. § 2º - Quando o Conselho Consultivo for formado por 5 (cinco) membros, 
pelo menos 1 (um) destes membros deverá ser conselheiro independente. O número mínimo de conselheiros 
independentes aumentará para, pelo menos, 3 (três) quando o Conselho Consultivo for formado por 7 (sete) 
membros. Para os fi ns deste Estatuto Social, ser “conselheiro independente” caracteriza-se por: (i) não ter 
qualquer vínculo com a Sociedade, exceto participação de capital; (ii) não ser acionista controlador, cônjuge ou 
parente até segundo grau daquele, ou não ser ou não ter sido, nos últimos 3 (três) anos, vinculado à Sociedade 
ou entidade relacionada ao acionista controlador; (iii) não ter sido, nos últimos 3 (três) anos, empregado ou 
Diretor da Sociedade, do acionista controlador ou de sociedade controlada pela Sociedade; (iv) não ser 
fornecedor ou comprador, direto ou indireto, de serviços e/ou produtos da Sociedade, em magnitude que implique 
perda de independência; (v) não ser funcionário ou administrador de sociedade ou entidade que esteja oferecendo 
ou demandando serviços e/ou produtos à Sociedade, em magnitude que implique perda de independência; 
(vi) não ser cônjuge ou parente até segundo grau de algum administrador da Sociedade; (vii) não receber outra 
remuneração da Sociedade além da de Conselheiro (proventos em dinheiro oriundos de participação no capital 
estão excluídos desta restrição). § 3º - Independentemente do número de Conselheiros eleitos, pelo menos 
1 (um) deles deverá, necessariamente, fazer parte da Administração da Sociedade.” (ii) a alteração do Artigo 22 
do Estatuto Social, passando a ter a seguinte redação: Artigo 22. - O Conselho Consultivo se reunirá sem 
periodicidade defi nida, sempre que os interesses da Sociedade assim exigirem, por convocação do Diretor 
Presidente da Sociedade, o qual poderá participar das reuniões do Conselho Consultivo. § 1° - As reuniões 
poderão ser conduzidas por meio de conferência telefônica ou vídeo-conferência, ou por quaisquer outros meios 
de comunicação similares. § 2° - A convocação será feita por carta, fac-símile ou e-mail, com pelo menos 8 (oito) 
dias de antecedência, indicando data, hora e local da reunião e a agenda. Dispensa-se a convocação quando 
todos os membros comparecerem à reunião. § 3° - Ocorrerão reuniões do Conselho Consultivo desde que pelo 
menos metade dos membros em exercício estejam presentes. § 4° - Uma vez que o Conselho Consultivo não tem 
poderes sobre os atos da Administração da Sociedade, atuando apenas como órgão consultor, não haverá 
votação nas reuniões do Conselho Consultivo.” (iii) a alteração do Inciso III do Artigo 28 do Estatuto Social, a fi m 
de adaptá-lo ao contido no Inciso III do Artigo 2º da Resolução 3849 do Banco Central do Brasil, de 25.03.2010, 
ou seja, o prazo previsto para resposta fi nal da Ouvidoria da Instituição para os reclamantes passou a ser de 
15 (quinze) dias, dessa forma, o referido Artigo passa a ter a seguinte redação: “Artigo 28. - Constituem 
atribuições da Ouvidoria: I - receber, registrar, instruir, analisar e dar tratamento formal e adequado às reclamações 
dos clientes e usuários de produtos e serviços da Sociedade, que não forem solucionadas pelo atendimento 
habitual realizado por suas agências e quaisquer outros pontos ou canais de atendimento; II - prestar os 
esclarecimentos necessários e dar ciência aos reclamantes acerca do andamento de suas demandas e das 
providências adotadas; III - informar aos reclamantes o prazo previsto para resposta fi nal, o qual não pode 
ultrapassar quinze dias; IV - encaminhar resposta conclusiva para a demanda dos reclamantes até o prazo 
informado no inciso III; V - propor à diretoria da Sociedade medidas corretivas ou de aprimoramento de 
procedimentos e rotinas, em decorrência da análise das reclamações recebidas; VI - elaborar e encaminhar à 
auditoria interna e à Diretoria da Sociedade, ao fi nal de cada semestre, relatório quantitativo e qualitativo acerca 
da atuação da Ouvidoria, contendo as proposições de que trata o inciso V.” (iv) a consolidação do Estatuto Social 
(“Anexo I”), o qual, rubricado pela mesa, passa a integrar a presente ata para todos os fi ns e efeitos legais, nos 
termos do parágrafo 1º do Artigo 130 da Lei 6.404/76, sendo que deverá ser levado a registro em apartado da 
presente ata perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP, após ter sido homologado pelo 
Banco Central do Brasil, fi cando dispensado sua publicação. Encerramento e Lavratura da Ata: nada mais 
havendo a ser tratado, o Sr. Presidente ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém a 
pedisse, declarou encerrados os trabalhos e suspensa a reunião pelo tempo necessário à lavratura desta ata, a 
qual, reaberta a sessão, foi lida, aprovada e por todos os presentes assinada. Data: São Paulo (SP), 30 de abril 
de 2010. Acionistas Presentes: BPN Participações Brasil Ltda., neste ato representada por seus Diretores, 
Srs. Carlos Henrique Aguiar Rodrigues Catraio e Roberto Astorga Perez Júnior; e BPN Créditus Brasil - 
Promotora de Vendas Ltda., neste ato representada por seus Diretores, Srs. Luiz Alberto Fortuna Stouthandel 
e Rubens do Prado. Certifi co que a presente é cópia fi el do original lavrado em livro. Eduardo Shiraishi Furlan - 
Secretário. JUCESP sob nº 344.104/10-2, em 20/09/2010. (a) Kátia Regina Bueno de Godoy - Secretária Geral.
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BPN BRASIL BANCO MÚLTIPLO S.A.
CNPJ nº 61.033.106/0001-86  –  NIRE nº 35.300.160.258

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 30 de abril de 2010
Data e Horário: 30 de abril de 2010, às 10:00 horas. Local: sede social, na Capital do Estado de São Paulo, na Av. das Nações 
Unidas, 8.501, 19º andar, Parte, Pinheiros, CEP 05425-070. Mesa: Carlos Henrique Aguiar Rodrigues Catraio - Presidente e 
Eduardo Shiraishi Furlan - Secretário. Presença: acionistas representando a totalidade do capital social. Convocação: 
dispensada a comprovação da convocação prévia pela imprensa, bem como a publicação dos avisos de que trata o Artigo 133 da 
Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada, de acordo com o facultado, respectivamente, pelo Parágrafo 4º do 
Artigo 124 e pelo Parágrafo 4º do Artigo 133 da referida Lei. Ordem do Dia: I) Assembleia Geral Ordinária: (i) aprovar as 
Demonstrações Financeiras concernentes ao exercício social encerrado em 31.12.2009, documentos esses já de pleno 
conhecimento dos Acionistas, conforme publicação nos jornais “Diário Ofi cial do Estado de São Paulo” e “Diário de São Paulo”, 
nas respectivas edições publicadas em 26.03.2010; (ii) deliberar sobre a destinação do lucro líquido do Banco e o pagamento de 
dividendos; (iii) eleger a Diretoria, com mandato até Assembleia Geral Ordinária de 2012; (iv) eleger o Conselho Consultivo com 
mandato até a Assembleia Geral Ordinária de 2012; (v) referendar a mudança do jornal de grande circulação (imprensa comum) 
utilizado para as publicações legais ordenadas pelo artigo 289 da Lei 6.404/76; II) Assembleia Geral Extraordinária: (i) 
alterar o Artigo 20 do Estatuto Social; (ii) alterar o Artigo 22 do Estatuto Social; (iii) alterar o Inciso III do Artigo 28 do 
Estatuto Social; (iv) consolidar o Estatuto Social. Deliberações Tomadas por Unanimidade: (I) foram aprovadas em 
Assembleia Geral Ordinária, sem qualquer ressalva: (i) as Demonstrações Financeiras do Banco, referentes ao exercício social 
encerrado em 31.12.2009; (ii) a não distribuição de dividendos tendo em vista a ocorrência de prejuízo, conforme 
Demonstrações Financeiras acima mencionadas; (iii) a utilização do saldo total da Reserva de Lucros, no valor de R$ 502.219,23, 
para absorção de Prejuízos Acumulados; (iv) a eleição de membros da Diretoria, com mandato até a Assembleia Geral Ordinária 
de 2012, a saber: como Diretor Presidente o Sr. Carlos Henrique Aguiar Rodrigues Catraio, português com igualdade de 
direitos, em conformidade com a legislação brasileira, portador da Cédula de Identidade RG nº 126.495.427-SSP/SP e inscrito 
no CPF/MF sob nº 572.448.987-20, casado, administrador de empresas; e como Diretores sem designação específi ca os Srs. Luiz 
Alberto Fortuna Stouthandel, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG 
nº 11.049.209-2-SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 011.812.248-70, Hirosi Tanahara, brasileiro, viúvo, bancário, portador 
da Cédula de Identidade RG nº 6.912.250-SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 640.892.158-20, Roberto Astorga Perez Júnior, 
fi lipino, solteiro, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade para Estrangeiros RNE nº W335911-9–DPMAF/SE 
e inscrito no CPF/MF sob o nº 765.944.247-34 e Sr. Rodrigo Cristoforo Del Barrio, brasileiro, casado, bancário, portador da 
Cédula de Identidade RG nº 17.824.643-SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 118.861.868-71. Todos residentes e domiciliados 
na cidade de São Paulo (SP), com endereço comercial na Av. das Nações Unidas, 8.501, 19º andar - Parte, Pinheiros, São Paulo 
(SP) - CEP 05425-070. Os Diretores ora eleitos declaram (i) não estarem incursos em nenhum dos crimes previstos em lei, que os 
impeça de exercer atividades mercantis; (ii) terem pleno conhecimento das disposições do artigo 147 da Lei 6404, de 15 de 
dezembro de 1976, conforme alterada; e (iii) não estarem impedidos de exercer a administração da Sociedade: por lei especial; 
em virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela; em virtude de pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, 
ou contra a economia popular, contra o sistema fi nanceiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as 
relações de consumo, fé pública, ou a propriedade; (v) a eleição de membros do Conselho Consultivo, com mandato até a 
Assembleia Geral Ordinária de 2012, a saber: José de Lima Massano, angolano, casado, bancário, residente e domiciliado na 
Travessa de Moçambique, 10, 5º andar, Patrice Lumumba, Ingombota, Angola, portador do Passaporte N0457098; Carlos 
Henrique Aguiar Rodrigues Catraio, acima já qualifi cado; Pedro Manuel de Oliveira Cardoso, português, casado, 
administrador, residente e domiciliado na Rua Coronel Garcês Lencastre nº 407, bloco B - R/C Esquerdo, 2775-378, Parede, 
Portugal, portador do passaporte G256256; Maria do Carmo Cardoso Simões Duarte, portuguesa, empregada bancária, 
divorciada, residente e domiciliada na Rua Padre António d’Oliveira nº 2, 2760-089, Oeiras, Lisboa, Portugal, portadora do 
passaporte H18775, todos como Conselheiros Consultivos; (vi) a mudança do jornal de grande circulação (imprensa comum) 
utilizado para as publicações legais ordenadas pela Lei 6.404/76 (artigo 289), que passam a ser feitas no jornal “Diário de São 
Paulo”, mantendo-se o Diário Ofi cial do Estado de São Paulo como jornal ofi cial. (II) foram aprovadas em Assembleia Geral 
Extraordinária, sem qualquer ressalva: (i) a alteração do Artigo 20 do Estatuto Social, passando a ter a seguinte redação: 
“Artigo 20. - O Conselho Consultivo será composto por no mínimo 3 (três) e no máximo 7 (sete) membros, todos com a 
denominação de Conselheiro Consultivo, residentes ou não no País. § 1º - Os membros do Conselho Consultivo serão livremente 
escolhidos pela Assembleia Geral a cada 2 (dois) anos e destituíveis a qualquer tempo. § 2º - Quando o Conselho Consultivo for 
formado por 5 (cinco) membros, pelo menos 1 (um) destes membros deverá ser conselheiro independente. O número mínimo de 
conselheiros independentes aumentará para, pelo menos, 3 (três) quando o Conselho Consultivo for formado por 7 (sete) 
membros. Para os fi ns deste Estatuto Social, ser “conselheiro independente” caracteriza-se por: (i) não ter qualquer vínculo com 
a Sociedade, exceto participação de capital; (ii) não ser acionista controlador, cônjuge ou parente até segundo grau daquele, ou 
não ser ou não ter sido, nos últimos 3 (três) anos, vinculado à Sociedade ou entidade relacionada ao acionista controlador; (iii) 
não ter sido, nos últimos 3 (três) anos, empregado ou Diretor da Sociedade, do acionista controlador ou de sociedade controlada 
pela Sociedade; (iv) não ser fornecedor ou comprador, direto ou indireto, de serviços e/ou produtos da Sociedade, em magnitude 
que implique perda de independência; (v) não ser funcionário ou administrador de sociedade ou entidade que esteja oferecendo 
ou demandando serviços e/ou produtos à Sociedade, em magnitude que implique perda de independência; (vi) não ser cônjuge 
ou parente até segundo grau de algum administrador da Sociedade; (vii) não receber outra remuneração da Sociedade além da 
de Conselheiro (proventos em dinheiro oriundos de participação no capital estão excluídos desta restrição). § 3º - 
Independentemente do número de Conselheiros eleitos, pelo menos 1 (um) deles deverá, necessariamente, fazer parte da 
Administração da Sociedade.” (ii) a alteração do Artigo 22 do Estatuto Social, passando a ter a seguinte redação: Artigo 22. - O 
Conselho Consultivo se reunirá sem periodicidade defi nida, sempre que os interesses da Sociedade assim exigirem, por 
convocação do Diretor Presidente da Sociedade, o qual poderá participar das reuniões do Conselho Consultivo. § 1° - As reuniões 
poderão ser conduzidas por meio de conferência telefônica ou vídeo-conferência, ou por quaisquer outros meios de comunicação 
similares. § 2° - A convocação será feita por carta, fac-símile ou e-mail, com pelo menos 8 (oito) dias de antecedência, 
indicando data, hora e local da reunião e a agenda. Dispensa-se a convocação quando todos os membros comparecerem à 
reunião. § 3° - Ocorrerão reuniões do Conselho Consultivo desde que pelo menos metade dos membros em exercício estejam 
presentes. § 4° - Uma vez que o Conselho Consultivo não tem poderes sobre os atos da Administração da Sociedade, atuando 
apenas como órgão consultor, não haverá votação nas reuniões do Conselho Consultivo.” (iii) a alteração do Inciso III do Artigo 
28 do Estatuto Social, a fi m de adaptá-lo ao contido no Inciso III do Artigo 2º da Resolução 3849 do Banco Central do Brasil, de 
25.03.2010, ou seja, o prazo previsto para resposta fi nal da Ouvidoria da Instituição para os reclamantes passou a ser de 15 
(quinze) dias, dessa forma, o referido Artigo passa a ter a seguinte redação: “Artigo 28. - Constituem atribuições da Ouvidoria: I 
- receber, registrar, instruir, analisar e dar tratamento formal e adequado às reclamações dos clientes e usuários de produtos e 
serviços da Sociedade, que não forem solucionadas pelo atendimento habitual realizado por suas agências e quaisquer outros 
pontos ou canais de atendimento; II - prestar os esclarecimentos necessários e dar ciência aos reclamantes acerca do andamento 
de suas demandas e das providências adotadas; III - informar aos reclamantes o prazo previsto para resposta fi nal, o qual não 
pode ultrapassar quinze dias; IV - encaminhar resposta conclusiva para a demanda dos reclamantes até o prazo informado no 
inciso III; V - propor à diretoria da Sociedade medidas corretivas ou de aprimoramento de procedimentos e rotinas, em 
decorrência da análise das reclamações recebidas; VI - elaborar e encaminhar à auditoria interna e à Diretoria da Sociedade, ao 
fi nal de cada semestre, relatório quantitativo e qualitativo acerca da atuação da Ouvidoria, contendo as proposições de que trata 
o inciso V.” (iv) a consolidação do Estatuto Social (“Anexo I”), o qual, rubricado pela mesa, passa a integrar a presente ata para 
todos os fi ns e efeitos legais, nos termos do parágrafo 1º do Artigo 130 da Lei 6.404/76, sendo que deverá ser levado a registro 
em apartado da presente ata perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP, após ter sido homologado pelo Banco 
Central do Brasil, fi cando dispensado sua publicação. Encerramento e Lavratura da Ata: nada mais havendo a ser tratado, o Sr. 
Presidente ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém a pedisse, declarou encerrados os trabalhos e 
suspensa a reunião pelo tempo necessário à lavratura desta ata, a qual, reaberta a sessão, foi lida, aprovada e por todos os 
presentes assinada. Data: São Paulo (SP), 30 de abril de 2010. Acionistas Presentes: BPN Participações Brasil Ltda., neste 
ato representada por seus Diretores, Srs. Carlos Henrique Aguiar Rodrigues Catraio e Roberto Astorga Perez Júnior; e 
BPN Créditus Brasil - Promotora de Vendas Ltda., neste ato representada por seus Diretores, Srs. Luiz Alberto Fortuna 
Stouthandel e Rubens do Prado. Certifi co que a presente é cópia fi el do original lavrado em livro. Eduardo Shiraishi Furlan - 
Secretário. JUCESP sob nº 344.104/10-2, em 20/09/2010. (a) Kátia Regina Bueno de Godoy - Secretária Geral.
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